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ANEXO 02

Questionamentos Judiciais
1. DO FATO:

A Secretária Municipal de Educação, Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, entendeu por bem editar a Portaria SMED 227/2004 (ANEXO 01), da qual consta;

Diário Oficial do Município - Ano X - Nº: 2.265 - 21/12/2004
PORTARIA SMED Nº 227/2004

...

A Secretaria Municipal de Educação no uso de suas atribuições, com o objetivo de organizar as atividades escolares da Educação Infantil para o ano de 2005 e considerando:

... omissis...

Art. 1º - O calendário deverá ser elaborado e aprovado pelo Colegiado Escolar e referendado pela Assembléia Escolar até 28 de fevereiro de 2005.

Art. 2º - O atendimento será contínuo.

Parágrafo único - No decorrer do ano, a SMED avaliará este formato de funcionamento na Educação Infantil, buscando melhor atender as necessidades da criança de 0 a 5 anos e de sua família.
Art. 3º - Os calendários das Escolas Municipais de Educação Infantil, das Unidades Municipais de Educação Infantil e das turmas de educação infantil nas Escolas de Ensino Fundamental para 2005 incluirão as seguintes datas e programação:

I - Início do ano escolar: 17 de janeiro de 2005;

II - Início do ano letivo: 18 de janeiro de 2005;

III - Término do ano escolar: 30 de dezembro de 2005;
IV - Feriados e recessos escolares: 15 dias úteis de recesso, considerando10 dias no período de 03 a 14 de janeiro de 2005 e os demais distribuídos ao longo do ano.

V - Os tempos escolares destinados às reuniões pedagógicas coletivas da escola constarão no Calendário Escolar: no mínimo 40 horas ou 10 dias e no máximo 56 horas ou 14 dias, sendo destes, os dias 31/01 e 01/02 destinados a seminário interno nas escolas para construção das propostas de reorganização dos tempos e organização dos coletivos;

2. DO DIREITO:

2.1 Ocorre, Exa., que a Sra. Secretária extrapolou suas prerrogativas, ao alterar leis e decretos por aquela Portaria:

2.2 Desde “tempos imemoriais” o calendário escolar, para os profissionais do magistério municipal, inicia-se com o fim do recesso escolar de todo o mês de janeiro, senão vejamos:

Decreto 0327 de 12 de Agosto de 1954 (ANEXO 02)
DISPÕE SÔBRE O REGULAMENTO DO ENSINO PRIMÁRIO MUNICIPAL

Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento do Ensino Primário Municipal que com este baixa.

Art. 2° - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

CAPÍTULO III

Do Ano Letivo

Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro e terminará a  25 de novembro.

Art. 150 - Os estabelecimentos públicos não funcionarão:

a) Aos sábados, domingos e feriados;

b) Na primeira quinzena de julho;

2.8. 
Por costume posterior, tácita e/ou formalmente autorizados pela Administração Municipal (vide reproduções com anotações e grafos (ANEXO 03)), os estabelecimentos de ensino passaram a não funcionar por todo o mês de julho, MES DE FÉRIAS DOS PROFESSORES, estendendo-se o período escolar até as primeiras semanas de dezembro, como se prova neste processo (ANEXO 04), e no quadro a seguir, em alguns exemplos:

	publicação
	Portaria

SMED nº
	para o ano escolar
	PERÍODO ESCOLAR

	DOM nº
	data
	
	
	início
	férias docentes
	fim até
	dias letivos
	dias escolares

	
	
	
	1996
	
	
	
	180
	200

	???
	19/11/96
	012/1996
	1997
	03/02
	???
	livre
	180
	200

	???
	04/12/97
	009/1997
	1998
	02/02
	???
	livre
	200
	204

	???
	29/12/98
	018/1998
	1999
	01/02
	???
	22/12
	200
	204

	1.025
	10/12/99
	021/1999
	2000
	31/01
	01a 30/07
	22/12
	200
	204

	1.276
	19/12/00
	023/2000
	2001
	01/02
	01a 30/07
	22/12
	200
	204

	1.501
	21/11/01
	121/2001
	2002
	até 04/03
	???
	30/12
	200
	200

	1.769
	14/12/02
	120/2002
	2003
	03/12
	Julho?
	30/12
	200
	204

	2.012
	06/12/03
	216/2003
	2004
	02/12
	Julho?
	livre
	200
	204

	2.265
	21/12/04
	226/2004
	2005
	31/01
	???
	30/12
	200
	214

	2.265
	21/12/04
	227/2004
	2005
	17/01
	???
	30/12
	227
	241


2.9. Mas já a legislação e a normatização federais determinam:

LEI nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996
Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDBEN

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

...

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.

...

Conselho Nacional de Educação, Resolução n.º 3/97 (ANEXO 05)
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25/11/95, nos artigos 9º e 10 da Lei 9.424, de 24/12/96, e no Parecer 10/97, homologado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 25 de setembro de 1997, RESOLVE:

Art. 1º Os novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério Público deverão observar às diretrizes fixadas por esta Resolução.

...
Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
III - aos docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério a 30 (trinta) dias por ano;

2.10. 
Docentes em regência de classe, determina a legislação federal, têm assegurado 45 dias de férias, nos períodos de recesso... que serão aqueles conforme o interesse da escola !

2.11. 
Quais parâmetros limitam a autonomia escolar? São os seguintes fundamentos legais, conforme visto:

a)
A Constituição Federal, ao instituir as férias profissionais;
...

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

...

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;

Art. 39, § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

b) a LDBEN, Lei 9394/96, ao determinar o mínimo de 200 dias letivos e as competências do Conselho Nacional de Educação;

c) o Conselho Nacional de Educação, ao estabelecer 45 dias de férias para o professor regente, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola;
d) a Lei Orgânica (ANEXO 06), ao instituir em seu... 
Art. 219 - Além do previsto nos arts. 56 e 158, V, a lei que dispuser sobre o estatuto do pessoal do magistério público atribuirá, entre outros, os seguintes direitos ao profissional de educação:

...

IV - recesso escolar; (a legislação funcional omitiu tais disposições);

... recesso que, à evidência, não pode ser confundido com as férias letivas, ou com as férias dos professores, embora estas necessariamente se sobreponham;

e) a legislação municipal ainda vigente, Decreto 0327/54 (ANEXO 02), eis que nunca revogada quanto ao mérito férias dos alunos, parcialmente alterada quando a do professor (com as ressalvas já explicitadas), em seu...

Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro...

f) e mais legislação municipal, por analogia, como a que se segue:

Decreto 1805 de 15 de Outubro de 1969 (ANEXO 07)
…

Art. 87 - O mês de julho é considerado de férias para os professôres, que serão coletivas.

g) e o costume, conforme sobejamente demonstrado, no...
h) ... calendário que, depois de estudado e referendado pelas instâncias internas às escolas, será analisado pela instância legal, a saber:

Decreto 10496 de 13 de Fevereiro de 2001 (ANEXO 08)
Dispõe sobre a alocação, denominação e atribuições dos órgãos de terceiro grau hierárquico da estrutura organizacional das Secretarias Municipais da Coordenação de Gestão Regional e dá outras providências.

...

Art. 40 - À Gerência Regional Pedagógica compete:

I - assessorar pedagogicamente as escolas da regional;

II - assessorar as escolas na elaboração, organização, desenvolvimento e avaliação de projeto político pedagógico;

...

VI - analisar os planos curriculares e o calendário escolar e propor sugestões;

IV - Feriados e recessos escolares: 15 dias úteis de recesso, considerando10 dias no período de 03 a 14 de janeiro de 2005 e os demais distribuídos ao longo do ano.
2.12. 
Como visto no quadro anterior, e nos documentos anexos, pretendendo dar por cumprida esta determinação de “um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar”, a Secretaria Municipal de Educação, sem fundamentação legal outra, por Portaria, SMED 009/97 (ANEXO 03), em 1997 onerou os tempos do magistério em mais 4 (quatro) dias de trabalho, sem nunca nem ao menos providenciar uma reparação financeira a tanto. Novamente o pretende agora, ampliando em outros 37 (trinta e sete) dias, a carga anual de dias trabalhados pelos professores na educação infantil.

2.13. 
Veja então V. Exa. que a Sra. Secretária pretende determinar, por Portaria, novéis obrigações ao corpo docente dos estabelecimentos de ensino Municipais, ao arrepio dos entendimentos do Conselho Municipal de Educação, e afrontando a hierarquia das leis, eis que só por lei no sentido formal poderá a Administração Municipal instituir obrigações, resguardados os direitos adquiridos de seus funcionários, os quais não são “...no mínimo 40 horas ou 10 dias e no máximo 56 horas ou 14 dia...”, conforme pretensamente preceituado na lei em debate:

V - Os tempos escolares destinados às reuniões pedagógicas coletivas da escola constarão no Calendário Escolar: no mínimo 40 horas ou 10 dias e no máximo 56 horas ou 14 dias, sendo destes, os dias 31/01 e 01/02 destinados a seminário interno nas escolas para construção das propostas de reorganização dos tempos e organização dos coletivos;

Parágrafo único - cada escola terá prazo até final de fevereiro de 2005 para apresentar as propostas de reorganização dos tempos escolares;
2.14. 
Perante o douto juízo de V. Exa., quanto a mais este abuso de poder por parte da Sra. Secretária Municipal de Educação, contrapõe-se a impetrante, escudada na legislação e argumentos seguintes:
LDBEN

...

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

...
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

...
Conselho Nacional de Educação, Resolução 3/97 (ANEXO 05)
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

...

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

Lei 7577 de Setembro de 1998 (ANEXO 09)
Concede benefícios a servidores, define a jornada de trabalho dos Servidores da Educação e dá outras providências.

...

Art. 4º - Fica estabelecida para os servidores da área de Educação a seguinte jornada de trabalho:

...

III - para o cargo de Professor Municipal: 22:30 (vinte e duas e meia) horas semanais de efetivo trabalho escolar.

...

§ 3º - Será destinado aos ocupantes do cargo de Professor Municipal o equivalente a 20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar, de acordo com as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 4º - As atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar previstas no parágrafo anterior compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado, a serem desempenhadas pelo servidor na unidade escolar a que se vincular, salvo se exigida a sua prestação em outro local.
2.15. 
Como bem pode ver V. Exa., a legislação determina que “20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, seja para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar, de acordo com as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação”. E desde já estabeleceu a lei, no parágrafo seguinte, que “as atividades coletivas de planejamento e avaliação compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado”. Entretanto pretende a Administração estender o ano letivo, para atendimento desta obrigação, dita por uma aventada qualidade na educação.

2.16. Olvida-se a Sra. Secretária Municipal de Educação, ao buscar atender esta necessidade/direito – qualidade –, onerando/sobrecarregando ainda mais os profissionais do magistério, olvida que a obrigação é primordialmente sua (do estado), disponibilizando efetivos funcionais suficientes a atenderem os alunos durante as “atividades coletivas de avaliação e planejamento”, que, por definição legal, devem ser realizadas pelos professores durante “sua jornada semanal”.

2.17. De resto, a plenamente atender à qualidade (ou a quantidade?) por nenhuma forma se pode pretender sobrecarregar os tempos de magistério, pois, se já extremamente onerados por fadigas, estresses, e patologias diversas decorrentes, com grandes números de faltas, licenças médicas e afastamentos, por nada, em sã consciência, poder-se-ia esperar melhor atendimento com tais acréscimos de carga de trabalho, absolutamente ilegais, como neste se demonstra. E mais, na combalida Portaria:

Art 4º - As férias dos profissionais que atuam na Educação Infantil serão solicitadas por memorando e concedidas, em conformidade com a Lei nº 353/1953 por 25 dias úteis.

Parágrafo único - As férias de que trata o caput, poderão ser concedidas nos períodos de 01 de julho a 04 de agosto de 2005 e/ou 26 de dezembro de 2005 a 27 de janeiro de 2006.
2.18. O direito constitucional – férias – esta assim legislado na instância municipal, que se anota:

Lei Orgânica do Município (ANEXO 06)
Art. 4º - O Município instituirá regime jurídico único e planos de carreira para os servidores dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações públicas.

Parágrafo único - A lei instituidora de regime jurídico único dos servidores públicos municipais dependerá de voto da maioria dos membros da Câmara.

Art. 56 - O Município assegurará ao servidor os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII (férias), XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Constituição da República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e à produtividade no serviço público, especialmente: (nos termos da lei, o que não é acatado pela Secretária).
Lei 7169 de 30 de Agosto de 1996 (ANEXO 10)
Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à Administração Direta, (vetado) e dá outras providências.

...

Art. 119 –

 ... 

Parágrafo único - Juntamente com a remuneração do mês relativo às férias regulamentares será paga, como adiantamento do décimo terceiro salário, metade da remuneração recebida no mês.

...

Subseção VII - Do adicional de férias

Art. 137 - (VETADO)

...
RAZÕES DO VETO PARCIAL
Ao iniciar a exposição dos motivos que me levaram a aquiescer quase integralmente à Proposição de Lei em tela, aprovada pelo Poder Legislativo municipal a partir de projeto que, no exercício de indelegável competência constitucional, submeti à Egrégia Câmara Municipal, não posso deixar de externar minha satisfação de cidadão e de homem público, por estar atendendo a mais esta reivindicação histórica do funcionalismo municipal.

...

O art. 137 merece ser vetado por conter flagrante prejuízo aos servidores. De fato, a Proposição em exame, mercê de emendas parlamentares inadvertidamente acolhidas, deixou de disciplinar o direito às férias dos servidores, o qual, posto constitucionalmente garantido, deverá ser objeto de integração jurídica até o advento de legislação que pretendo provocar por meio de remessa de projeto de lei à Egrégia Câmara Municipal. Destarte, na medida em que o art. 137 da Proposição faz referência a período de trinta dias corridos como o limite para o pagamento de adicional de férias correspondente a um terço, a sua sanção importaria abrupta redução do vigente período de 25 dias úteis de férias dos servidores, até porque interpretação outra demandaria o pressuposto, não respaldado constitucionalmente, de que o adicional de férias pode ser calculado tendo por base período não integral do descanso anual, que passaria de 25 dias úteis de férias para 30 dias corridos. ...

...

Belo Horizonte, 30 de agosto de 1996.

Patrus Ananias de Sousa - Prefeito de Belo Horizonte

2.19. Ocorreu e ocorre, Meritíssimo, que permaneceram, as subseqüentes leis reguladoras das atividades da educação, omissas quanto à determinação da Lei Orgânica.

Lei 7235 de 27 de Dezembro de 1996 (ANEXO 11)
...

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o Quadro Especial da Secretaria Municipal de Educação, institui o Plano de Carreira dos Servidores da Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e estabelece a respectiva tabela de vencimentos.

...

Art. 2º - Os cargos de provimento efetivo, cargos de provimento em comissão e função pública da área de Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte são os constantes do Anexo I.

Parágrafo único - A composição numérica dos cargos e funções públicos é a constante do Anexo I, e seus níveis de escolaridade, áreas de atuação e suas atribuições são os constantes do Anexo II.

...

Lei 7577 de 21 de Setembro de 1998 (ANEXO 09)
Concede benefícios a servidores, define a jornada de trabalho dos Servidores da Educação e dá outras providências.

...

Art. 3º - O § 11 do art. 5º da Lei nº 7.235/96 passa a ter a seguinte redação, com efeitos retroativos a 1º de janeiro de 1997:

“Art. 5º - (NR)

...

§ 11 - Para os fins do parágrafo único do art. 219 da Lei Orgânica do Município, o ocupante do cargo de Professor Municipal que concluir curso de nível superior que o habilite para o magistério será imediatamente posicionado nos seguintes níveis da tabela de vencimentos:

...

Art. 4º - Fica estabelecida para os servidores da área de Educação a seguinte jornada de trabalho:

I - para os cargos em comissão e função pública: 8 (oito) horas diárias;

II - para os cargos de Auxiliar de Biblioteca Escolar, Auxiliar de Escola e Técnico Superior de Educação: 6 (seis) horas diárias;

III - para o cargo de Professor Municipal: 22:30 (vinte e duas e meia) horas semanais de efetivo trabalho escolar.

...

2.20. Resta-nos buscar talvez, como o fez a Sra. Secretária, antigos ordenamentos, apinhados de teia e bolores, pois relegados ao ostracismo, por suas inadequações a modernas e sucessivas legiferanças, embora guardando valiosos preceitos ainda não revogados.

2.21. Primeiramente aquele já lembrado, e pela Administração, buscando (des)regular as férias de parte do corpo docente. Diz a Portaria espancada, 227/04:

1º - impropriedade:
“Art 4º - As férias dos profissionais que atuam na Educação Infantil serão solicitadas por memorando e concedidas, em conformidade com a Lei nº 353/1953 por 25 dias úteis.” (refere-se ao Art. 1º daquela).
As férias do magistério (e só há um magistério municipal – como discutiremos mais adiante) sempre foram, e são, férias coletivas e automáticas no mês de julho, conforme já provado.

2º - incongruência: 
“Parágrafo único - As férias de que trata o caput, poderão ser concedidas nos períodos de 01 de julho a 04 de agosto de 2005 e/ou 26 de dezembro de 2005 a 27 de janeiro de 2006.”

Detenha-se Exa., na análise do art. 3º desta lei:

Lei 0353 de 12 de Novembro de 1953 (ANEXO 12)
Dispõe sôbre concessão de férias aos servidores municipais.

Art. 1º - Será de (vinte e cinco) 25 dias úteis o período de férias anuais do servidor municipal.

...

Art. 3º - Na elaboração da escala anual respectiva, não será permitido que entrem em gozo de férias, em um só mês, mais de um terço de servidores de uma secção ou serviço.

Como no máximo um terço dos professores do infantil estaria em férias em julho, e no máximo um outro terço a gozaria em dezembro/janeiro, quando seriam as féria do terço restante? NUNCA?

E os abrangidos pelo art. 5º?

Art. 5º - Ingressando no serviço municipal, somente depois do 11º mês de exercício poderá o servidor  gozar férias.
2.22. Outra norma municipal mais faz, ao igualmente inviabilizar as férias como almejado:
Decreto 2048 de 13 de Agosto de 1971 (ANEXO 13)
Dá nova redação ao artigo 1º do Decreto 1.852, de 2 março de 1970, e proíbe a acumulação de férias.

...

Art. 2º- Em nenhuma hipótese, sob qualquer pretexto, o funcionário pode deixar de gozar férias anuais, obrigatórias, no exercício a que corresponderem.

§ 1º - A não observância desta determinação acarretará a decadência de seu direito às férias regulamentares.
2.23. Não por isto fosse, a mais demonstrar quais realmente são as férias legais do magistério, verbis, e grafamos:

Decreto-Lei Estadual 0864 de 28 de Outubro de 1942

Estatutos dos Funcionários Públicos Civís dos Municípios do Estado de Minas Gerais

Art. 1º Êste Estatuto regula o provimento e a vacância dos cargos públicos municipais, os direitos e as vantagens e os deveres e as responsabilidades dos funcionários públicos civís dos Municípios do Estado de Minas-Gerais.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se ao Magistério e, no que não colidirem com os preceitos constitucionais, aos funcionários das secretarias das Câmaras Municipais.

...

CAPÍTULO VI  - Das férias

...
Art. 259. O provimento nos cargos e a transferência, a substituição e as férias dos membros do magistério municipal continuam a ser reguladas pelas respectivas leis especiais, aplicadas subsidiariamente as disposições dêste Estatuto.

...

Art. 263. Enquanto não forem regulamentados direitos e deveres definidos neste Estatuto, aplicar-se-ão, nos casos omissos, o Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado e dos Funcionários Públicos Civís da União e a legislação complementar respectiva.
LEI ESTADUAL nº  7109 1977 de 13/10/1977 (texto atualizado, 2004)
Contém o Estatuto do pessoal do magistério público do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

...

TÍTULO VII - Dos Direitos

CAPÍTULO I - Das Férias

Art. 129 - O ocupante de cargo do magistério gozará de férias anualmente: I - quando em exercício nas escolas, 60 (sessenta) dias, coincidentes com as férias escolares, sendo 30 (trinta) consecutivos e 30 (trinta) segundo o que dispuser o órgão próprio do Sistema;

2.24. Mas nem por tão pouco deveríamos criticar a revogação de leis e decretos por uma(s) portaria(s), feita por quem até a Constituição assim altera!
2.25. As impetrantes dizem que só há um magistério municipal – é o que também se frui do princípio constitucional da isonomia, bastando a isto que V. Excelência compare as atribuições na Lei 7235/96 (ANEXO 11) com aquelas do Edital do Concurso  01/99 (ANEXO 14).
3. DOS DIREITOS DAS(OS) PROFESSORAS(ES) NA EDUCAÇÃO INFANTIL

3.1. 
A impetrante é Professora Municipal de Educação Básica (ANEXO 15), concursadas nos termos do Edital 01/99 (ANEXO 14) (ou anteriores similares), mormente do estabelecido em suas cláusulas 1.1.2 e 6, verbis:

1.1. PROFESSOR MUNICIPAL (Nível Médio)

1.1.2. Habilitação exigida: conclusão de curso em nível médio, com habilitação específica para Magistério - 1º e 2º ciclos do ensino fundamental (Magistério de 1º grau - Professor de 1ª a 4ª série), ou conclusão de curso em nível superior com habilitação específica para o Magistério - 1º e 2º ciclos do ensino fundamental (Magistério de 1º grau - Professor de 1ª a 4ª série).

...
1.1.6. Atribuições: exercer regência efetiva na educação básica (planejar, executar, registrar e avaliar o processo educativo) nos níveis em que contar com habilitação, capacitação ou habilidade que confiram autorização para atuar, numa perspectiva interdisciplinar e coletiva; participar do planejamento e desenvolvimento coletivo do projeto pedagógico da escola, de seu acompanhamento e avaliação; desenvolver trabalho de coordenação pedagógica, quando escolhido; participar de reuniões e promoções do estabelecimento de ensino; cumprir os demais dispositivos constantes no Regimento Escolar, tendo como referência, em todas as atribuições, o projeto político-pedagógico da Rede Municipal de Ensino, dentre outras conforme previsto na Lei nº 7.235/96.

3.2. A LDBEN assim delimita educação básica:

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;
...

Art. 23. 

...
§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.
Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;
3.3. 
Habilitada e concursada, portanto, também para a Educação Infantil, está lotada a impetrante, e tantas outras, nas Escolas de Educação Infantil do Sistema Público Municipal , onde lecionam em turmas de Educação Infantil, nos tempos e termos de declaração da Escola em que são lotadas (ANEXO 16).

Ouçamos a doutrina, em José Augusto Delgado:
Princípio da isonomia. 

Esse princípio tem por finalidade garantir a identidade de situação jurídica para o cidadão em sua relação com a administração pública. Não se refere, conforme se depreende do texto constitucional, a um aspecto ou a uma forma de organização social, existe como um postulado de caráter geral, com a missão de ser aplicado em todas as relações que envolvem o homem. É um direito fundamental que exige um comportamento voltado para que a lei seja aplicada de modo igual para todos os cidadãos, desde que se encontrem em situações uniformes.

Nenhuma das funções estatais, a legislativa, a administrativa e a judiciária pode estabelecer privilégios e discriminações no trato dos componentes do organismo social, sob pena de se ferir o seu conteúdo político-ideológico. Muito embora seja o princípio da igualdade o de mais difícil tratamento jurídico, não sede, ao aplicá-lo, afastar o entendimento de que ele postula um tratamento uniforme de todos os homens. ...

No Direito Constitucional positivo hoje posto, não há, na aplicação do referido princípio, possibilidade de se concebê-lo com restrição. A redação do art. 5º, caput, da CF mostra a ampliação desse direito fundamental que se manifesta nos três aspectos seguintes:

a) garante-se a todos os indivíduos e às associações legais igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza;

b) a igualdade é direito fundamental de proteção ao cidadão, pelo que a sua violação se constitui um fato grave;

c) essa garantia encontra-se presente em todos os dispositivos articulados da CF, quer de modo expresso, quer de forma implícita, por se constituir em direito absoluto do cidadão brasileiro.

...

O conteúdo jurídico do princípio da isonomia não podia ser melhor explicado no campo da ciência jurídica do que o foi por Bandeira De Melo: 

"O princípio da igualdade consiste em assegurar regramento uniforme às pessoas que não sejam entre si diferenciáveis por razões lógicas e substancialmente (isto é, à face da Constituição), afinadas com eventual disparidade de tratamento." (3)

3.3. Concursadas, lotadas, e exercendo as iguais atribuições de regente de classe, como poderia, por reles Portaria, a Administração Municipal exigir jornadas anuais diferentes a algumas professoras? É o que pretende a Secretária Municipal de Educação, ao publicar a Portaria combatida, SMED 227/04 (ANEXO 01).

3.4. Senão, Meritíssimo, contraponha-se à norma impugnada, esta outra, posterior, e incorrente em similares ilegalidades:
PORTARIA SMED Nº 013/2005 DOM 29/01/2005 (ANEXO 17)
Dispõe sobre os parâmetros para elaboração do Calendário Escolar de 2005 das unidades escolares da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte que atendem aos Ensinos Fundamental e Médio, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial.

...

Art. 1º O calendário deverá ser elaborado e aprovado pelo Colegiado Escolar e referendado pela Assembléia Escolar até 28 de fevereiro de 2005.

Art. 2º Os calendários das unidades escolares da RME para 2005 incluirão as seguintes datas e programação:

...

V - férias escolares;

VI - feriados e recessos escolares;

VII - no mínimo 200 (duzentos) dias letivos, neles incluídos 02 (dois) dias para Assembléias Escolares;

VIII - no mínimo 10 dias ou 40 horas e, no máximo, 14 (quatorze) dias ou 56 horas, considerados dias escolares não letivos destinados a planejamentos, avaliação e formação dos profissionais da Escola.

Art. 3° Dos dias escolares não letivos a que se refere o inciso VIII do artigo anterior, os dias 31/01 e 01/02/05 serão destinados a atividades de formação e encontros pedagógicos para as Escolas da RME elaborarem propostas de organização dos dias escolares e tempos coletivos dos profissionais.

...

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2005.

Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva

Secretária Municipal de Educação

3.6. 
Às escâncaras, Exa., vilipendiado o citado “princípio constitucional da isonomia”, sobre o qual assim nos fala o renomado lente José Afonso da Silva:

“É o art. 39, § 1º, que determina que a lei assegurará, aos servidores da Administração direta, isonomia de vencimentos (ou seja, tanto no tange ao padrão como aos acréscimos) para cargos (só fala em cargo, mas vale também para emprego e função) de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder...

A Constituição considera elemento de comparação as atribuições do cargo. Importa verificar, para a isonomia genérica aqui estabelecida, se os cargos, nos termos da lei, têm atribuições iguais ou assemelhadas. A similaridade é bastante para atrair a isonomia de vencimentos. ...” 

3.7. 
Certamente ao arguto e douto juízo de V. Exa. não escapará o entendimento de que as recíprocas são verdadeiras. A iguais atribuições e remunerações (eis que de mesmos concursos e cargos) não podem corresponder diferentes jornadas. É que também se intui do art. 57 da lei Orgânica do Município, verbis:

Lei nº 000 (ANEXO 06)
...

Art. 57 - A lei assegurará ao servidor público da administração direta isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou assemelhados do mesmo Poder, ou entre servidores dos poderes Executivo e Legislativo, ressalvadas as vantagens de caráter individual e as relativas à natureza ou ao local de trabalho.

...

3.8. 
Sem previsão legal, ainda procura instituir a Sra. Secretária (por Portaria), um ano escolar ( ??? )  distinto daquele letivo, inexistindo tal distinção em qualquer ordenamento federal, estadual ou municipal, como se pode averiguar nas cópias apensadas.

3.9. Neste sentido é a Jurisprudência dominante:

Período de férias coletivas - ausência de regulamentação

"Sendo as férias do magistério coletivas e preestabelecidas, não pode o servidor alterá-las, transferindo-as para o período que entender conveniente; ...". 

Da sabença geral que as férias concedidas aos professores ocorrem em período único, porquanto obedecem ao calendário escolar previamente estabelecido, já que o ano-letivo é pré-determinado.

Apelação Cível Nº 000.339.441-8/00 - Comarca de Belo Horizonte

RELATOR: DES. ALVIM SOARES. Belo Horizonte, 02 de junho de 2003. ... 

3.10. 
Nem o pode, por certo, a administração Municipal alterar as férias, pois assim o fazendo contraria a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

LDBEN

...

Art. 12º. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;

...

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente

V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;

VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de integração da sociedade com a escola;

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.

Art. 13º. Os docentes incumbir-se-ão de:

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de ensino;

III - zelar pela aprendizagem dos alunos;

IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento;

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional;

3.11. 
Portanto, diz a lei, cabe aos estabelecimentos de ensino (incluídos os de educação infantil - Lei 9434/96, art. 18, I) assegurar o cumprimento dos dias letivos (Lei 9434/96, art. 12, III; e art. 23, § 2º), e aos docentes ministrar os dias letivos, além de participar integralmente dos períodos (simultâneos) dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional (Lei 9434, art. 13, V; Lei Municipal 7577/98, art. 4º, §§ 3º e 4º).

3.12. 
Nenhuma lei determina, e portando inexiste obrigação, ao trabalho em dias outros que não nos dias letivos, inexistindo dias escolares não letivos.
4. 
DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA:

4.1. Seguindo a linha de raciocínio de Alexandre de Moraes 
 temos que é de todo cabível o presente “mandamus”; senão vejamos:

“O cabimento do mandado se segurança, em regra, será contra todo ato comissivo ou omissivo de qualquer autoridade no âmbito dos Poderes de Estado e do Ministério Público. Como salienta Ary Florêncio Guimarães, “decorre o instituto, em última análise, daquilo que os publicistas chamam de obrigações negativas do Estado. O Estado como organização sociojurídica do poder não pode lesar direitos dos que se acham sob a sua tutela, respeitando, conseqüentemente, a lídima expressão desses mesmos direitos, por via da atividade equilibrada e sensata dos seus agentes, quer na administração direta, quer no desenvolvimento do serviço público indireto”.
 (p. 151).

O âmbito de incidência do mandado de segurança é definido residualmente, pois somente caberá ajuizamento quando direito líquido e certo a ser protegido não for amparado por habeas corpus ou habeas data.

Podemos assim apontar os quatro requisitos identificadores do mandado de segurança:

· ato comissivo ou omissivo de autoridade praticado pelo Poder Público ou por particular decorrente de delegação do Poder Público;

· ilegalidade ou abuso de poder;

lesão ou ameaça de direito;

DA APLICAÇÃO ANALÓGICA, conforme Silva Júnior e outros 
:

“O legislador, infelizmente, no afã de criar leis que diminuam a onda de violência que assola o país, acaba por legar à sociedade um conjunto de normas desconexas, produzidas em série e sem um estudo aprofundado, não se atinando para toda uma sistemática e lógica jurídicas.

O Poder Legiferante deve, ao elaborar uma norma, examinar todo o sistema em que esta se encontra inserida, isto para que não ocorra os famosos "cochilos legislativos", regulando fatos semelhantes de forma diferente, ensejando situações de extrema injustiça.

O legislador sempre deverá se ater, no momento de criação da lei, ao princípio da isonomia, em que situações iguais devem ser tratadas de forma semelhante. Esta é uma garantia constitucional do cidadão que deve ser respeitada tanto no feitio da lei como em sua aplicação.”

4.2. Quatro são, portanto, segundo magistra Moraes, os requisitos identificadores do mandado de segurança...
a) Ato comissivo, ao editar Portaria que afronta os direitos de parte da categoria do magistério municipal, nos termos dos documentos anexados;

b) Ilegalidade ou abuso de poder: Não cumprimento das normas legais anteriormente citadas, extrapolando suas funções em detrimento das prerrogativas do Conselho Municipal de Educação;
c) Lesão ou ameaça de direito: lesionados estão, as impetrantes, por ameaças aos seus direitos;
d) Caráter subsidiário: proteção ao direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data.
5. ASSIM, PETICIONAM AS IMPETRANTES o presente MANDADO DE SEGURANÇA, contra os atos comissivos e abusivos e da Sra. Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, a que revogue a Portaria SMED 227/2004.

Moraes: “O mandado de segurança poderá se repressivo de uma ilegalidade já cometida, ou preventivo quando o impetrante demonstrar justo receio de sofrer uma violação de direito líquido e certo por parte da autoridade impetrada.
 Nesse caso, porém, sempre haverá a necessidade de comprovação de um ato ou uma comissão concreta que esteja pondo em risco o direito do impetrante, ou no dizer de Caio Tácito, “atos preparatórios ou indícios razoáveis, a tendência de praticar atos, ou omitir-se a faze-lo, de tal forma que, a conservar-se esse propósito, a lesão de direito se torne efetiva”. 

5.1. DA CONCESSÃO DA LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS.
5.2. Requer-se, preliminarmente, que este D. Juízo determine liminar e imediatamente, a CESSAÇÃO DE QUALQUER OBRIGAÇÃO DE CUMPRIMENTO da Portaria impugnada, por absolutamente ilegal.
5.3. DO PEDIDO
a) Requer-se, pois, com o devido respeito a V. Exa., que em decisão final seja confirmada a liminar concedida, no sentido de desobrigar a Impetrantes do cumprimento da Portaria impugnada, restituindo-lhes o direito ao gozo do recesso anual escolar até o final do mês de janeiro, e os demais, inclusive as férias funcionais, conforme as normas e o costume em vigor, e o direito pétreo constitucionalmente adquirido.

b) Requer, ainda, a V. Exa., que seja a Sra. Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte, Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, citada na Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte, à Rua Carangola, 288, 7º andar, CEP 30330-240, Bairro Santo Antônio, nesta, para apresentar as informações de estilo e, após, ser condenado à obrigação pleiteada, e demais ônus de sucumbência.

Dá-se à causa, para fins meramente fiscais e de alçada, o valor de R$ 520,00 (Quinhentos e vinte reais)

Nestes termos, pede deferimento.

Belo Horizonte, 3 de fevereiro de 2005.

PATRICIA CARLA ARMANI TURCI

OAB/MG 40.137,

MARIA DA PENHA FONSECA LINO DE SOUZA

OAB/MG 41.789,

DOMINGOS DE SOUZA NOGUEIRA NETO

OAB/MG 53.114,

EDUARDO MACHADO DIAS

OAB/MG 74.384.
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1. DO FATO:

A Secretária Municipal de Educação, Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, entendeu por bem editar a Portaria SMED 013/2005 (ANEXO 01), da qual se extrai, grafando e destacando, o seguinte:
PORTARIA SMED Nº 013/2005 DOM 29/01/2005

Dispõe sobre os parâmetros para elaboração do Calendário Escolar de 2005 das unidades escolares da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte que atendem aos Ensinos Fundamental e Médio, Educação de Jovens e Adultos e Educação Especial.

...

Art. 1º O calendário deverá ser elaborado e aprovado pelo Colegiado Escolar e referendado pela Assembléia Escolar até 28 de fevereiro de 2005.

Art. 2º Os calendários das unidades escolares da RME para 2005 incluirão as seguintes datas e programação:

...

V - férias escolares;

VI - feriados e recessos escolares;

VII - no mínimo 200 (duzentos) dias letivos, neles incluídos 02 (dois) dias para Assembléias Escolares;

VIII - no mínimo 10 dias ou 40 horas e, no máximo, 14 (quatorze) dias ou 56 horas, considerados dias escolares não letivos destinados a planejamentos, avaliação e formação dos profissionais da Escola.

Art. 3° Dos dias escolares não letivos a que se refere o inciso VIII do artigo anterior, os dias 31/01 e 01/02/05 serão destinados a atividades de formação e encontros pedagógicos para as Escolas da RME elaborarem propostas de organização dos dias escolares e tempos coletivos dos profissionais.

Parágrafo único. Cada Escola Municipal terá um prazo até final de fevereiro de 2005 para apresentar as propostas de reorganização dos tempos escolares.

...

Belo Horizonte, 28 de janeiro de 2005.

Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva

Secretária Municipal de Educação

2. DO DIREITO:

2.1 Pretende a Sra. Secretária:

PORTARIA SMED Nº 013/2005 DOM 29/01/2005

...

Art. 2º Os calendários das unidades escolares da RME para 2005 incluirão as seguintes datas e programação:

...

VIII - no mínimo 10 dias ou 40 horas e, no máximo, 14 (quatorze) dias ou 56 horas, considerados dias escolares não letivos destinados a planejamentos, avaliação e formação dos profissionais da Escola.

2.2 A Sra Secretária, por PORTARIA, pretende criar obrigações ao corpo docente, onerando-o, sem nem ao menos a justa paga, em até 14 dias de trabalho.

“Nesse sentido, a ação da Organização Internacional do Trabalho vem se desenvolvendo principalmente, desde 1930, mediante o uso de duas Convenções Internacionais e de duas Recomendações, que incidem sobre a condenável prática que, tecnicamente, veio a ser denominada de trabalho forçado. Esses quatro instrumentos são a Convenção nº 29, de junho de 1930, a Recomendação nº 36, dos mesmos mês e ano, ambas versando a respeito do trabalho forçado ou obrigatório; a Convenção nº 105, de junho de 1957, relativa à abolição do trabalho forçado, e a Recomendação nº 136, de junho de 1970, sobre os programas especiais de emprego e de formação para jovens, com vistas ao desenvolvimento.”

A Convenção de 1930 definiu o trabalho forçado ou obrigatório como "todo o trabalho exigido de um indivíduo sob a ameaça de uma pena qualquer e para o qual dito indivíduo não se oferece voluntariamente''.

2.3 Assim determina a LDBEN:

LEI nº 9.394, de 20 de Dezembro de 1996
...

Art. 9º A União incumbir-se-á de:

...

§ 1º
Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

...

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - 
a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

...

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

...

II - 
aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para esse fim;

...

V - 
período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

VI - 
condições adequadas de trabalho.

2.4 Em decorrência, normatizou o Conselho Nacional de Educação:

RESOLUÇÃO N.º 3, DE 8 DE OUTUBRO DE 1997 (ANEXO 02).
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

...

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...

IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e ...

incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, ...

consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a  comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, ...

de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

2.5 Subdividindo, no argumentar, o inciso supra:

2.5.1 “a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas...”;

- obviamente, Exa., a norma se refere à JORNADA SEMANAL;

2.5.2 “e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada,...”;

- a norma, Exa., é absolutamente clara: uma parte de horas de aula, e outra, correspondente a 20% do total da jornada referida na oração anterior, semanal;

2.5.3 “consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a comunidade e ao aperfeiçoamento profissional,...”;

- Exa., 20% de horas de atividades, do total da jornada semanal, destinadas às atividades que a norma determina, inclusive às reuniões pedagógicas, quer dizer durante a jornada semanal, obviamente;

2.5.4 “de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;”.

- também de obviedade ululante, Meritíssimo, que, com o explícito no texto – “de acordo com a proposta pedagógica de cada escola” –, não quer a norma dizer de acordo com interesses ou diretrizes que não sejam as DA ESCOLA; a norma federal diz: DE CADA ESCOLA.

2.5.5 No entanto...

2.6 Desde “tempos imemoriais” o calendário escolar, para os profissionais do magistério municipal, inicia-se com o fim do recesso escolar do mês de janeiro:

2.6.1 Determina a legislação municipal:

Decreto 0327 de 12 de Agosto de 1954 (ANEXO 03)
Art. 1° - Fica aprovado o Regulamento do Ensino Primário Municipal que com êste baixa.

Art. 2° - Êste decreto entrará em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em contrário.

...

CAPÍTULO III - Do Ano Letivo

Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro e terminará a  25 de novembro.

Art. 150 - Os estabelecimentos públicos não funcionarão:

a) - Aos sábados, domingos e feriados;

...

d) - Na primeira quinzena de julho;
2.6.2 A legislação federal determina:
Lei nº 9.394/96, Lei de Diretrizes e Bases da Educação, LDBEN

...

Art. 9º A União incumbir-se-á de:

.....
§ 1º
Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

...

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes regras comuns:

I - 
a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver;

...

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo de um ano, a partir da data de sua publicação.

Conselho Nacional de Educação, CEB, Resolução 03/97 (ANEXO 03)
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

O Presidente da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto na Lei 9.131, de 25/11/95, nos artigos 9º e 10 da Lei 9.424, de 24/12/96, e no Parecer 10/97, homologado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 25 de setembro de 1997, RESOLVE:

Art. 1º Os novos Planos de Carreira e Remuneração para o Magistério Público deverão observar às diretrizes fixadas por esta Resolução.

...
Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
III - aos docentes em exercício de regência de classe nas unidades escolares deverão ser assegurados 45 (quarenta e cinco) dias de férias anuais, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola, fazendo jus os demais integrantes do magistério a 30 (trinta) dias por ano;

2.6.3 Determina a legislação federal: docentes em regência de classe têm assegurado 45 dias de férias, nos períodos de recesso... QUE SERÃO AQUELES conforme o interesse da escola !

2.6.4 Quais parâmetros limitam a autonomia (interesse) escolar? São os seguintes fundamentos legais:

a)
A Constituição Federal, ao instituir as férias profissionais;
...

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

...

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;

Art. 39, § 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de admissão quando a natureza do cargo o exigir.

a) a LDBEN, Lei 9394/96, ao determinar o mínimo de 200 dias letivos e as competências do Conselho Nacional de Educação;

b) o Conselho Nacional de Educação, ao assegurar 45 dias de férias para o professor regente, distribuídos nos períodos de recesso, conforme o interesse da escola; importante ressaltar, Meritíssimo, que o legislador distinguiu assegurar aos docentes em exercício de regência de classe (um mínimo de 45 dias, portanto) de fazerem jus os demais integrantes do magistério (delimitando 30 dias).
c) a Lei Orgânica, ao instituir em seu... (ANEXO 04)
Art. 219 - Além do previsto nos arts. 56 e 158, V, a lei que dispuser sobre o estatuto do pessoal do magistério público atribuirá, entre outros, os seguintes direitos ao profissional de educação:

...

IV - recesso escolar; (a legislação funcional omitiu tais disposições);

... recesso que, à evidência, não pode ser confundido com as férias letivas, ou com as férias dos professores, embora esta se sobreponha;

d) a legislação municipal ainda vigente, Decreto 0327/54 (ANEXO 03), (com as ressalvas já explicitadas), eis que nunca revogada quanto ao mérito férias dos alunos, embora postergada sobre quando a do professor, em seu...

Art. 149 - O ano letivo começará a 1º de fevereiro...

e) e a legislação municipal, por analogia, como a que se segue:

Decreto 1805 de 15 de Outubro de 1969 (ANEXO 05)
…

COLÉGIO MUNICIPAL, Art. 80 - O mês de julho é considerado de férias para os professôres, que serão coletivas.

IMACO - Art. 87 - O mês de julho é considerado de férias para os professôres, que serão coletivas.
f) e o costume, conforme sobejamente demonstrado adiante, nos...




... calendários que, depois de estudados e referendados pelas instâncias internas às escolas, foram analisados pela 1ª instância hierárquica superior legal (regulamentos anterior e atual, de iguais teores), a saber:

Decreto 10496 de 13 de Fevereiro de 2001 (ANEXO 06)
Dispõe sobre a alocação, denominação e atribuições dos órgãos de terceiro grau hierárquico da estrutura organizacional das Secretarias Municipais da Coordenação de Gestão Regional e dá outras providências.

...

Art. 40 - À Gerência Regional Pedagógica compete:

...

VI - analisar os planos curriculares e o calendário escolar e propor sugestões;
...

Decreto 11.920/05 DOM 01/01/2005 (ANEXO 07)
Dispõe sobre a alocação, denominação e atribuições dos órgãos de terceiro grau hierárquico da estrutura organizacional das Secretarias de Administração Regional Municipal e dá outras providências.
...

Art. 39 - À Gerência Regional Pedagógica compete:

...

II - assessorar as escolas na elaboração, organização, desenvolvimento e avaliação de projeto político pedagógico;

...
VI - analisar os planos curriculares e o calendário escolar e propor sugestões;

...
Por costume posterior, tácita e/ou formalmente autorizados pela Administração Municipal ao assim cumprir e mandar publicar (vide reproduções com anotações e grafos (ANEXO 08), os estabelecimentos de ensino passaram a não funcionar por todo o mês de julho, MES DE FÉRIAS DOS PROFESSORES, estendendo-se o período escolar até as primeiras semanas de dezembro, tudo como se demonstra neste processo (ANEXO 09), aqui resumido daquelas publicações no DOM, em alguns...

exemplos:

	publicação
	Portaria

SMED nº
	para o ano escolar
	PERÍODO ESCOLAR

	DOM nº
	data
	
	
	início
	férias docentes
	fim até
	dias letivos
	dias (?) escolares

	
	
	
	1996
	
	
	
	180
	200

	
	19/12/96
	012/1996
	1997
	03/02
	
	
	180
	200

	
	
	1997
	1998
	
	
	
	200
	204

	
	29/12/98
	018/1998
	1999
	01/02
	
	22/12
	200
	204

	1.025
	10/12/99
	021/1999
	2000
	31/01
	01a30/07
	22/12
	200
	204

	1.276
	19/12/00
	023/2000
	2001
	01/02
	01a30/07
	22/12
	200
	204

	1.501
	21/11/01
	121/2001
	2002
	até 04/03
	???
	30/12
	200
	200

	1.769
	14/12/02
	120/2002
	2003
	03/12
	Julho?
	30/12
	200
	204

	2.012
	06/12/03
	216/2003
	2004
	02/12
	Julho?
	livre
	200
	204

	2.265
	21/12/04
	227/2004
	2005
	17/01
	???
	30/12
	227
	241

	
	
	013/2005
	2005
	31/01
	???
	30/12
	200
	214


2.6.5 Como visto no quadro anterior, e nos documentos anexos, pretendendo dar por cumprida esta determinação de “um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar”, a Secretaria Municipal de Educação, sem fundamentação legal outra, por uma simples Portaria , xxxx/  e xxxxxxx de 1997 (ANEXO 08), onerou os tempos do magistério em mais 4 (quatro) dias de trabalho, sem nunca nem ao menos providenciar uma reparação financeira a tanto.
2.7 Novamente o pretende agora, ampliando em outros 10 (dez) dias, “no mínimo”, a carga anual de dias trabalhados pelos professores.
2.7.1 Veja então V. Exa. que a Sra. Secretária pretende determinar, POR PORTARIA, novéis obrigações ao corpo docente dos estabelecimentos de ensino municipais, ao arrepio dos entendimentos do Conselho Municipal de Educação, e afrontando a hierarquia das leis, eis que só por lei no sentido formal poderá a Administração Municipal instituir obrigações, resguardados os direitos adquiridos de seus funcionários, os quais NÃO são...

“Dias escolares não letivos para todos os níveis e modalidades de ensino: no mínimo 40 horas ou 10 dias e no máximo 56 horas ou 14 dias, sendo, destes os dias 31/01 e 01/02/05 destinados a seminário interno nas escolas para construção das propostas de reorganização dos tempos e organização dos coletivos de ciclos.”

2.7.2 Perante o douto juízo de V. Exa., quanto a mais este abuso de poder por parte da Secretária Municipal de Educação, contrapõe-se a impetrante, escudada ainda na legislação e argumentos seguintes, que se reafirma:
LDBEN

...

Título VI - Dos Profissionais da Educação

...

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público:

...
V - 
período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho;

...

Conselho Nacional de Educação, CEB, Resolução 03/97 (ANEXO 02)
Fixa Diretrizes para os Novos Planos de Carreira e de Remuneração para o Magistério dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

...

Art. 6º. Além do que dispõe o artigo 67 da Lei 9.394/96, os novos planos de carreira e remuneração do magistério deverão ser formulados com observância do seguinte:

...
IV - a jornada de trabalho dos docentes poderá ser de até 40 (quarenta) horas e incluirá uma parte de horas de aula e outra de horas de atividades, estas últimas correspondendo a um percentual entre 20% (vinte por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) do total da jornada, consideradas como horas de atividades aquelas destinadas à preparação e avaliação do trabalho didático, à colaboração com a administração da escola, às reuniões pedagógicas, à articulação com a  comunidade e ao aperfeiçoamento profissional, de acordo com a proposta pedagógica de cada escola;

Lei 7577 de Setembro de 1998 (ANEXO 10)
...

Art. 4º - Fica estabelecida para os servidores da área de Educação a seguinte jornada de trabalho:

...

III - para o cargo de Professor Municipal: 22:30 (vinte e duas e meia) horas semanais de efetivo trabalho escolar.

...

§ 3º - Será destinado aos ocupantes do cargo de Professor Municipal o equivalente a 20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar, de acordo com as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação.

§ 4º - As atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar previstas no parágrafo anterior compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado, a serem desempenhadas pelo servidor na unidade escolar a que se vincular, salvo se exigida a sua prestação em outro local.
2.7.3 Como bem pode ver V. Exa., a legislação determina que “20% (vinte por cento) de sua jornada semanal, desta excluído o tempo diário reservado para o recreio na escola, para a realização de atividades coletivas de planejamento e avaliação escolar, de acordo com as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação”. E desde já estabeleceu a lei, no parágrafo seguinte, que “as atividades coletivas de planejamento e avaliação compreendem as tarefas definidas pelo projeto pedagógico da escola e administradas por seu Colegiado”. Entretanto pretende a Administração estender o ano escolar, para atendimento desta obrigação, dita por uma aventada qualidade na educação.

Olvida-se a Sra. Secretaria, ao buscar atender esta necessidade/direito – qualidade – (não é quantidade), onerando/sobrecarregando ainda mais os profissionais do magistério; esquece-se que a obrigação é primordialmente sua (do estado), disponibilizando efetivos funcionais suficientes a atenderem os alunos durante as “atividades coletivas de avaliação e planejamento”, que, por definição legal, devem ser realizadas pelos professores durante “sua jornada semanal”.

2.8 De resto, a plenamente atender a LDBEN, ainda restam a se efetivar os tempos de estudo preconizados pelo art. 69 daquele diploma, literalmente – “os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público, período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho” –, obvia e necessariamente individuais alguns deles.

2.8.1 Ocorreu e ocorre, Meritíssimo, que as subseqüentes leis municipais reguladoras das atividades da educação permaneceram omissas quanto à determinação também e a partir da Lei Orgânica, reafirma-se, verbis:

Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte (ANEXO 04)
...

CAPÍTULO V - DA EDUCAÇÃO

...
Art. 158 - Na promoção da educação pré-escolar e do ensino de primeiro e segundo graus, o Município observará os seguintes princípios:

...

VII - garantia do padrão de qualidade, mediante:

a) reciclagem periódica dos profissionais de educação;

...
X - gestão democrática do ensino público, mediante, entre outras medidas, a instituição de:


a) Assembléia Escolar, como instância máxima de deliberação de escola municipal, composta por servidores nela lotados, por alunos e seus pais e por membros da comunidade;

...
Art. 219 - Além do previsto nos arts. 56 e 158, V, a lei que dispuser sobre o estatuto do pessoal do magistério público atribuirá, entre outros, os seguintes direitos ao profissional de educação:

...

IV - recesso escolar;
Lei 7235 de 27 de Dezembro de 1996 (ANEXO 11)
...

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre o Quadro Especial da Secretaria Municipal de Educação, institui o Plano de Carreira dos Servidores da Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte e estabelece a respectiva tabela de vencimentos.

...

Art. 2º - Os cargos de provimento efetivo, cargos de provimento em comissão e função pública da área de Educação da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte são os constantes do Anexo I.

Parágrafo único - A composição numérica dos cargos e funções públicos é a constante do Anexo I, e seus níveis de escolaridade, áreas de atuação e suas atribuições são os constantes do Anexo II.

...

ANEXO II

...

1- PROFESSOR MUNICIPAL

HABILITAÇÃO: Curso de Magistério de 1° grau ou Curso Superior de Licenciatura ou Pedagogia.

ÁREA DE ATUAÇÃO: Escolas, Centro e Serviços Pedagógicos da Rede Municipal de Educação.

ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS, ENTRE OUTRAS:

...

participar de reuniões pedagógicas e demais reuniões programadas pelo Colegiado ou pela direção da escola;

...

Lei 7577 de 21 de Setembro de 1998 (ANEXO 10)
Concede benefícios a servidores, define a jornada de trabalho dos Servidores da Educação e dá outras providências.

...

Art. 4º - Fica estabelecida para os servidores da área de Educação a seguinte jornada de trabalho:

...

III - para o cargo de Professor Municipal: 22:30 (vinte e duas e meia) horas semanais de efetivo trabalho escolar.

...

2.9 Ocorre Exa., que extrapolou a Sra. Secretária as prerrogativas de sua função (ANEXO 12), naquela portaria, conforme novamente destacamos, argumentando:

2.9.1 A competência é do Conselho Municipal de Educação, legalmente instituída e regulamentada pelos ordenamentos municipais, seja:

Lei 7543 de 30 de Junho de 1998  (ANEXO 13)
Institui o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.

Art. 1º - Fica instituído o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, composto por:

I - instituições de ensino infantil, fundamental e médio mantidas pelo Executivo; ...

...

III - órgãos municipais de educação.
Art. 2º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte - CME, órgão de caráter deliberativo, normativo e consultivo sobre os temas de sua competência.

Art. 3º - O CME terá como objetivo assegurar aos grupos representativos da comunidade o direito de participar da definição das diretrizes da educação no âmbito do Município, concorrendo para elevar a qualidade dos serviços educacionais.

...
Art. 11 - Ao CME compete:

...
VI - normatizar as seguintes matérias:
a) autorização de funcionamento, credenciamento e inspeção de estabelecimentos que integrem o Sistema Municipal de Ensino;

...

d) autonomia e gestão democrática das escolas públicas municipais;

...

IX - estabelecer critérios que orientem a elaboração da proposta pedagógica das instituições que compõem o Sistema Municipal de Ensino;

X -autorizar mudanças na organização e no currículo da educação regulada por este Conselho, observada a legislação federal;

...

Decreto 9745 de 30 de Outubro de 1998  (ANEXO 14)
Regulamenta a Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, que cria o Conselho Municipal de Educação e institui o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte.

Art. 1º - O Sistema Municipal de Ensino, instituído pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, é composto por:

I - instituições de educação infantil, fundamental e médio mantidas pelo Poder Público Municipal;

...

III - órgãos municipais de educação:

a) Secretaria Municipal de Educação;

b) Conselho Municipal de Educação.

...

Art. 2º - O Conselho Municipal da Educação, criado pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, será composto de 24 membros, assim discriminados:

...
Art. 6º - O Regimento interno do Conselho será elaborado e aprovado por, no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros e encaminhado ao Sr. Prefeito para aprovação através de decreto.

Decreto 9973 de 21 de Julho de 1999 (ANEXO 15)
Aprova Regimento Interno do Conselho Municipal de Educação.

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento anexo, que regula o funcionamento do Conselho Municipal de Educação.

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BELO HORIZONTE

REGIMENTO INTERNO

CAPÍTULO I - DA DEFINIÇÃO
Art. 1º - O presente Regimento Interno estabelece normas de funcionamento e de organização do Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte - CME, instituído pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998, e regulamentado pelo Decreto nº 9.745, de 30 de outubro de 1998.

...

Art. 5º - Ao CME compete:

...
V - normatizar as seguintes matérias:

a) autorização de funcionamento, credenciamento e inspeção de estabelecimentos que integrem o SME;

...

d) autonomia e gestão democrática das escolas públicas municipais;

...

f) integração, no SME, das instituições de educação infantil criadas e mantidas pelo poder público e pela iniciativa privada;

...

VIII - estabelecer critérios que orientem a elaboração da proposta pedagógica das instituições que compõem o SME;

IX - autorizar mudanças na organização e no currículo da educação regulada por este Conselho, observada a legislação federal;

...
XXII - zelar pelo cumprimento da legislação escolar aplicável à educação e ao ensino;

...

XXIV- zelar pela valorização dos profissionais da educação;

...
Art. 44 - As deliberações do Conselho serão materializadas em indicações, resoluções e pareceres.

Art. 45 - As decisões do Conselho referentes aos incisos V, VII, VIII e IX, do art. 5º, deste Regimento deverão ser complementarmente homologadas pelo Secretário Municipal de Educação, no prazo de 30 (trinta) dias.

...
Art. 47 - As disposições do presente regimento poderão ser complementadas por meio de resoluções do Plenário, aprovadas por maioria absoluta de seus membros, que se pronunciará sobre casos omissos.

...

2.9.2 Assim o Conselho Municipal de Educação deliberou, e aprovou, e a mesma Sra. Secretária Municipal de Educação homologou, as Resoluções 052/2002 e 057/2004 e expediu a PORTARIA SMED Nº 062/2002, das quais se extrai, grafando e comentando:

DOM  - Ano VIII - Nº: 1.701 - 09/09/2002 (ANEXO 16)

PARECER CME/BH Nº 052/2002 - APROVADO EM 08/08/2002

...

Nesse sentido, apontamos também a necessidade de indicar alguns pontos que deverão nortear a construção da Portaria, que reze sobre Assembléia Escolar. 

Tais pontos são:

...

d) Serão definidas como competências da Assembléia Escolar, entre outros, os itens a seguir:

...

4- Referendar a aprovação já realizada pelo Colegiado Escolar de:

...

- Calendário Escolar;

...

e) O caráter da Assembléia Escolar será o de instância máxima deliberativa na esfera das escolas públicas municipais, sendo obrigatória sua implantação;

...

DECISÃO DA PLENÁRIA

O Conselho Municipal de Educação, em Sessão Plenária do dia 08 de agosto de 2002, aprova o Parecer da Relatora e reafirma a Posição da Câmara de Gestão do Sistema e da Escola.

Belo Horizonte, 12 de agosto de 2002

Analise de Jesus da Silva

Presidenta do CME/Belo Horizonte

Homologo nos termos do art. 12 da Lei nº 7.543/98, em 04/09/2002

Maria do Pilar Lacerda de Almeida e Silva

Secretária Municipal de Educação

PORTARIA SMED Nº 062/2002, DOM - 09/12/2002 (ANEXO 17) 
Dispõe sobre a constituição e funcionamento da Assembléia Escolar

A Secretária Municipal de Educação, no uso de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Art. 158 da Lei Orgânica do Município de Belo Horizonte de 21/03/90, o Art. 3º da LDBEN - Lei Federal nº 9.394/96, a Portaria SMED nº 01, de 28/12/83, a Lei Municipal nº 5796, de 10/10/90 e com base no Parecer CME/BH nº 52/2002 e considerando que:

...

Art. 1º - O caráter da Assembléia Escolar será o de instância máxima deliberativa na esfera das escolas públicas municipais, sendo obrigatória a sua implantação.

...

Art. 5º - A Assembléia Escolar terá as seguintes competências:

...

III) Referendar a aprovação já realizada pelo Colegiado Escolar de:

...

3- Calendário Escolar;

4- Regimento Escolar;

...

Art. 11 - Esta Portaria entra em vigor a partir de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva

Secretária Municipal de Educação
DOM - Ano X - Nº: 2.211 - 29/09/2004 (ANEXO 18)
CÂMARA DE GESTÃO DO SISTEMA E DA ESCOLA

PARECER Nº 057/04 - APROVADO EM: 16/09/04

ASSUNTO: Normatização sobre Colegiado Escolar da RME a partir do ano de 2004

...

1. O Colegiado é órgão de caráter consultivo, normativo e deliberativo, nos assuntos referentes à vida escolar e às relações entre os sujeitos quer a compõem, respeitados os âmbitos de competência da Direção da Escola e da Assembléia Escolar e observada a legislação;

2. A instalação e funcionamento do Colegiado é obrigatória em todas as escolas da Rede Municipal de Educação de Belo Horizonte e recomendável nas demais instituições desse Sistema;

b) Competência
1. Aprovar, "ad-referendum" da Assembléia Escolar, o Projeto Político Pedagógico da escola;

...

6. Deliberar sobre a elaboração do calendário escolar e submetê-lo à aprovação da Assembléia Escolar e do órgão competente do Sistema Municipal de Ensino; (ver item 2.9.7, adiante)

...

DECISÃO DA PLENÁRIA:

O Conselho Municipal de Educação, em Sessão Plenária do dia 16 de setembro de 2004, aprova o parecer dos relatores.

Presidenta do CME/BH

Analise de Jesus da Silva

Homologo nos termos do artigo 12 da Lei n.º 7543/98 em 24/09/04.

Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva

Secretária Municipal de Educação
2.9.3 A autonomia escolar permite, portanto, às Escolas Municipais elaborarem e executarem suas propostas pedagógicas, que incluem os regimentos de funcionamento, que deverão conter os programas das atividades, considerando os calendários, elaborados pelos Colegiados e referendados pelas Assembléias Escolares...
...
2.9.4 ... desde que respeitados os direitos trabalhistas ou estatutários dos professores e demais funcionários... e cumprida a hierarquia legal, assim anotada:

LEI Nº 9.011/05, publicada a 01/01/2005 (ANEXO 12)
Dispõe sobre a estrutura organizacional da Administração Direta do Poder Executivo e dá outras providências.

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - A Administração Direta do Poder Executivo tem a seguinte estrutura:

...
VII - Secretaria Municipal de Educação;

...

Art. 63 - A Secretaria Municipal de Educação tem por finalidade coordenar a formulação e a execução da política educacional do Município, visando à garantia do direito à educação básica e ao cumprimento dos preceitos e princípios constitucionais.


Art. 64 - Compete à Secretaria Municipal de Educação:

...

II - coordenar as atividades de organização escolar nos aspectos legal, administrativo, financeiro e da estrutura física e material;

...

VIII - prestar suporte técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Educação;

...

Art. 94 - Ficam mantidos os atuais Conselhos Municipais, criados anteriormente à vigência desta Lei, permanecendo com o número de membros atuais, sendo que a composição dos Conselhos será definida em decreto, respeitada a paridade existente.

§ 1º - Da regra de permanência da vinculação prevista na legislação anterior a esta Lei, determinada no caput, excetuam-se os seguintes casos, com a respectiva nova vinculação:

...
XVII - Conselho Municipal de Educação, criado pela Lei nº 7.543, de 30 de junho de 1998: Secretaria Municipal de Educação;

2.9.5 Num organograma estariam, Secretaria Municipal de Educação, e Conselho Municipal de Educação, lado a lado, não fosse a condição do CME estabelecida na Lei 9011/05 (supra citada) e pela Lei Orgânica do Município, verbis:
LEI ORGÂNICA (ANEXO 04)
...

Art. 2º - Todo o poder do Município emana do povo, que o exerce por meio de seus representantes eleitos, ou diretamente, nos termos da Constituição da República e desta Lei Orgânica.

...

§ 2º - O exercício direto do poder pelo povo no Município se dá, na forma desta Lei Orgânica, mediante:

...
IV - participação na administração pública;

...

§ 3º - A participação na administração pública e a fiscalização sobre esta se dão por meio de instâncias populares, com estatutos próprios, aprovados pela Câmara Municipal.

Art. 3º - São objetivos prioritários do Município, além daqueles previstos no art. 166 da Constituição do Estado:

I - garantir a efetividade dos direitos públicos subjetivos;

II - assegurar o exercício, pelo cidadão, dos mecanismos de controle da legalidade e da legitimidade dos atos do Poder Público e da eficácia dos serviços públicos;

...

Art. 18 - A ação administrativa do Poder Executivo será organizada segundo os critérios de descentralização, regionalização e participação popular.

Art. 19 - A atividade administrativa, subordinada ou vinculada ao Prefeito Municipal, se organizará em sistemas, integrados por:

I - órgão central de direção e coordenação;

...

§ 1º - Secretaria Municipal é o órgão central de cada sistema administrativo.

...

Art. 20 - Funcionará junto a cada sistema administrativo uma instância, com atribuições de:

I - participar da elaboração de política de ação do Poder Público para o setor;

...

Art. 23 - As instâncias de que tratam os arts. 20 e 22 atuarão de forma autônoma e independente do Poder Público, nos termos fixados em lei, sendo-lhes garantido o livre acesso a documentos e informações de que necessitar.

...
2.9.6 ENTÃO, o Conselho Municipal de Educação, é um ÓRGÃO “de instâncias populares (LO, art. 2º, § 3º, e art. 18) com estatutos próprios, aprovados pela Câmara Municipal (Lei 7543/98)”, que visa a “participação na administração pública e a fiscalização sobre esta (LO, art. 2º, § 3º)”, sendo “órgão do Sistema Municipal de Ensino, de caráter deliberativo, normativo e consultivo sobre os temas de sua competência (Lei 7543/98, art. 1º e 2º)”, funcionando junto ao Sistema Administrativo (LO, art. 20) da Coordenação da Política Social (Lei 8146/00, art. 101, § 1º, XVII), atuando “de forma autônoma e independente do Poder Público (LO, art. 23)”, com o apoio da Secretaria Municipal de Educação (Lei 7543/98, art. 15; e Lei 9011/00, art. 64, inciso VIII), através da Gerência de Coordenação de Política Pedagógica (Decreto 11919/05, art. 2º, VI; e Decreto 10554/01, art. 45, I), da Gerência de Educação Básica (Decreto 11919/05, art. 2º, VI; e Decreto 10554/01, art. 46, III e VIII), e das Gerências Regionais de Educação (Decreto 11920/05, art. 36, I).

2.9.7 Estes três últimos instrumentos citados estão sintetizados a seguir:

Decreto Nº 11.919/05 – DOM 01/01/2005 (ANEXO 19)

Define a estrutura de Órgãos e Secretarias e dá outras providências.

...
Art. 2º - Ficam mantidas as estruturas dos Órgãos e das Secretarias adiante relacionadas:

...

VI - Secretaria Municipal de Educação, conforme a estrutura prevista no Decreto nº 10.554, de 15 de março de 2001, e suas alterações posteriores;

...
Decreto 10554 de 15 de Março de 2001 (ANEXO 20)
...

CAPÍTULO V - Das Gerências da Secretaria Municipal de Educação

...

Seção III - Da Gerência de Coordenação de Política Pedagógica

Art. 45 - À Gerência de Coordenação de Política Pedagógica compete:

I - formular e definir as diretrizes da política de Educação da Secretaria Municipal de Educação, com base na Carta de Princípios da Constituinte Escolar e das normas e deliberações do Conselho Municipal de Educação;

...

Subseção I - Da Gerência de Educação Básica

Art. 46 - À Gerência de Educação Básica compete:

...

III - consolidar, por meio da política pedagógica, o processo de democratização na Rede Municipal de Ensino;

IV - atuar de forma articulada com outros órgãos, instâncias e níveis de governo na implementação e consolidação da política pedagógica do Município para a Educação Básica;

...

VIII - zelar pelo cumprimento das normas do Sistema Municipal de Ensino.
...

Decreto 11.920/05 DOM 01/01/2005 (ANEXO 07)
Dispõe sobre a alocação, denominação e atribuições dos órgãos de terceiro grau hierárquico da estrutura organizacional das Secretarias de Administração Regional Municipal e dá outras providências.

...

Art. 36 - À Gerência Regional de Educação compete:


I - orientar, supervisionar e coordenar, segundo política e diretrizes emanadas da Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação, o funcionamento das escolas municipais, a execução de programas, a aplicação de métodos e processos e a condução de atividades, com vistas a aprimorar a qualidade e produtividade do ensino;

...
Parágrafo único - À Gerência Regional de Educação estão subordinadas as escolas municipais e os centros de educação infantil.


Art. 37 - Integram-se à Gerência Regional de Educação as seguintes gerências de 2º nível:


I - Gerência Regional de Planejamento e Atendimento Escolar;


II - Gerência Regional Pedagógica;

...

Subseção I - Da Gerência Regional de Planejamento e Atendimento Escolar

Art. 38 - À Gerência Regional de Planejamento e Atendimento Escolar compete:

...
III - efetuar e controlar a distribuição e movimentação do pessoal docente e discente nas escolas;

...
XIII - receber, conferir e encaminhar o Registro de capacidade docente e jornada dos profissionais de Educação- RECAPE;

...

Subseção II - Da Gerência Regional Pedagógica

Art. 39 - À Gerência Regional Pedagógica compete:


I - assessorar pedagogicamente as escolas da regional;


II - assessorar as escolas na elaboração, organização, desenvolvimento e avaliação de projeto político pedagógico;

...
VI - analisar os planos curriculares e o calendário escolar e propor sugestões;

...

2.10 ILEGALIDADE: DAS FÉRIAS DO MAGISTÉRIO

2.10.1 O direito constitucional – férias – esta assim legislado na instância municipal, e para a instância municipal NA ESTADUAL, onde se anota:
Lei Orgânica do Município (ANEXO 04)
Art. 4º - O Município instituirá regime jurídico único e planos de carreira para os servidores dos órgãos da administração direta, das autarquias e das fundações públicas.

Parágrafo único - A lei instituidora de regime jurídico único dos servidores públicos municipais dependerá de voto da maioria dos membros da Câmara.

Art. 56 - O Município assegurará ao servidor os direitos previstos no art. 7º, incisos IV, VI, VII, VIII, IX, XII, XV, XVI, XVII (férias), XIX, XX, XXII, XXIII e XXX da Constituição da República e os que, nos termos da lei, visem à melhoria de sua condição social e à produtividade no serviço público, especialmente: (nos termos da lei, o que não é acatado pela Secretária).
Lei 7169 de 30 de Agosto de 1996 (ANEXO 21)
Institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Quadro Geral de Pessoal do Município de Belo Horizonte vinculados à Administração Direta, (vetado) e dá outras providências.

...

Art. 119 - ... Parágrafo único - Juntamente com a remuneração do mês relativo às férias regulamentares será paga, como adiantamento do décimo terceiro salário, metade da remuneração recebida no mês.

...

Art. 137 - (VETADO)

...
RAZÕES DO VETO PARCIAL
Ao iniciar a exposição dos motivos que me levaram a aquiescer quase integralmente à Proposição de Lei em tela, aprovada pelo Poder Legislativo municipal a partir de projeto que, no exercício de indelegável competência constitucional, submeti à Egrégia Câmara Municipal, não posso deixar de externar minha satisfação de cidadão e de homem público, por estar atendendo a mais esta reivindicação histórica do funcionalismo municipal.

...

O art. 137 merece ser vetado por conter flagrante prejuízo aos servidores. De fato, a Proposição em exame, mercê de emendas parlamentares inadvertidamente acolhidas, deixou de disciplinar o direito às férias dos servidores, o qual, posto constitucionalmente garantido, deverá ser objeto de integração jurídica até o advento de legislação que pretendo provocar por meio de remessa de projeto de lei à Egrégia Câmara Municipal. Destarte, na medida em que o art. 137 da Proposição faz referência a período de trinta dias corridos como o limite para o pagamento de adicional de férias correspondente a um terço, a sua sanção importaria abrupta redução do vigente período de 25 dias úteis de férias dos servidores, até porque interpretação outra demandaria o pressuposto, não respaldado constitucionalmente, de que o adicional de férias pode ser calculado tendo por base período não integral do descanso anual, que passaria de 25 dias úteis de férias para 30 dias corridos.

...

Patrus Ananias de Sousa - Prefeito de Belo Horizonte

2.10.2 Ocorreu e ocorre, Meritíssimo, que permanecem, as subseqüentes leis municipais reguladoras das atividades da educação, omissas quanto à determinação da Lei Orgânica, a verificar V. Exa nos anexos a este processo, Lei 7235/96 (ANEXO 11), e Lei 7577/98 (ANEXO 10).
2.10.3 Resta-nos buscar, talvez, como o fez a Sra. Secretária, antigos ordenamentos, apinhados de teia e bolores, pois relegados ao ostracismo, por suas inadequações a modernas e sucessivas legiferanças, embora guardando valiosos preceitos ainda não revogados. Primeiramente aquele já lembrado, e pela Administração, buscando (des)regular as férias de parte do corpo docente.
Decreto-Lei Estadual 0864 de 28 de Outubro de 1942
Estatutos dos Funcionários Públicos Civís dos Municípios do Estado de Minas Gerais

...

Art. 1º Êste Estatuto regula o provimento e a vacância dos cargos públicos municipais, os direitos e as vantagens e os deveres e as responsabilidades dos funcionários públicos civís dos Municípios do Estado de Minas-Gerais.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se ao Magistério e, no que não colidirem com os preceitos constitucionais, aos funcionários das secretarias das Câmaras Municipais.

...

CAPÍTULO VI  - Das férias
...
Art. 259. O provimento nos cargos e a transferência, a substituição e as férias dos membros do magistério municipal continuam a ser reguladas pelas respectivas leis especiais, aplicadas subsidiariamente as disposições dêste Estatuto.

...

Lei Estadual 7109/77 (texto atualizado, 2004)
Contém o Estatuto do pessoal do magistério público do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

...

TÍTULO VII - ... CAPÍTULO I - Das Férias
Art. 129 - O ocupante de cargo do magistério gozará de férias anualmente:

I - quando em exercício nas escolas, 60 (sessenta) dias, coincidentes com as férias escolares, sendo 30 (trinta) consecutivos e 30 (trinta) segundo o que dispuser o órgão próprio do Sistema;
2.10.4 Órgão, próprio do Sistema é o Conselho Municipal de Educação, normatizador, verbis:
Lei 7543/98 (ANEXO 13)
Institui o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, cria o Conselho Municipal de Educação e dá outras providências.

Art. 1º - Fica instituído o Sistema Municipal de Ensino de Belo Horizonte, composto por:

I - instituições de ensino infantil, fundamental e médio mantidas pelo Executivo;

...

Art. 2º - Fica criado o Conselho Municipal de Educação de Belo Horizonte - CME, órgão de caráter deliberativo, normativo e consultivo sobre os temas de sua competência.

Lei 8.146/00 (ANEXO 23)
...
Art. 55 - Compete à Secretaria Municipal de Educação:

...

II - coordenar a atividade de organização escolar nos aspectos pedagógico, administrativo e legal;

III - coordenar o atendimento ao educando em relação ao material escolar;

IV - prestar suporte técnico e administrativo ao Conselho Municipal de Educação, 

...

V - exercer outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.

3. DO CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA:

3.1 Conforme Moraes:

“O cabimento do mandado se segurança, em regra, será contra todo ato comissivo ou omissivo de qualquer autoridade no âmbito dos Poderes de Estado e do Ministério Público. Como salienta Ary Florêncio Guimarães, “decorre o instituto, em última análise, daquilo que os publicistas chamam de obrigações negativas do Estado. O Estado como organização sociojurídica do poder não pode lesar direitos dos que se acham sob a sua tutela, respeitando, conseqüentemente, a lídima expressão desses mesmos direitos, por via da atividade equilibrada e sensata dos seus agentes, quer na administração direta, quer no desenvolvimento do serviço público indireto”.
 (p. 151).

O âmbito de incidência do mandado de segurança é definido residualmente, pois somente caberá ajuizamento quando direito líquido e certo a ser protegido não for amparado por habeas corpus ou habeas data.

Podemos assim apontar os quatro requisitos identificadores do mandado de segurança:

· ato comissivo ou omissivo de autoridade praticado pelo Poder Público ou por particular decorrente de delegação do Poder Público;

· ilegalidade ou abuso de poder;

· lesão ou ameaça de direito;
· caráter subsidiário: proteção ao direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data. 
3.2
Quatro são, portanto, segundo magistra Moraes, os requisitos identificadores do mandado de segurança...

e) Ato comissivo, ao editar Portaria que afronta os direitos da categoria do magistério municipal, nos termos dos documentos anexados;

f) Ilegalidade ou abuso de poder: Não cumprimento das normas legais anteriormente citadas, extrapolando suas funções em detrimento das prerrogativas do Conselho Municipal de Educação;
g) Lesão ou ameaça de direito: lesionada está, a impetrante, por ameaças aos seus direitos;
h) Caráter subsidiário: proteção ao direito líquido e certo não amparado por habeas corpus ou habeas data.

4.
ASSIM SENDO, OUTRA ALTERNATIVA NÃO RESTA, QUE NÃO, PELA VIA JUDICIAL, EM CUMULAÇÃO SUCESSIVA:
4.1 – IMPETRAR MANDADO DE SEGURANÇA, contra os atos comissivos e abusivos e da Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva, a que se abstenha de exigir o cumprimento da Portaria SMED 227/2004.

“O mandado de segurança poderá se repressivo de uma ilegalidade já cometida, ou preventivo quando o impetrante demonstrar justo receio de sofrer uma violação de direito líquido e certo por parte da autoridade impetrada.” 

Nesse caso, porém, sempre haverá a necessidade de comprovação de um ato ou uma comissão concreta que esteja pondo em risco o direito do impetrante, ou no dizer de Caio Tácito, “atos preparatórios ou indícios razoáveis, a tendência de praticar atos, ou omitir-se a faze-lo, de tal forma que, a conservar-se esse propósito, a lesão de direito se torne efetiva”.

4.2 – COM PEDIDO DE LIMINAR, que determine imediatamente, a CESSAÇÃO DE QUALQUER OBRIGAÇÃO IMPUGNADA na Portaria contestada.
EX POSITIS, REQUER a V. Exa., seja a Secretária Municipal de Educação de Belo Horizonte Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva citada na Secretaria Municipal de Educação de Belo Horizonte, à Rua Carangola, 288, 7º andar, CEP 30330-240, Santo Antônio, nesta, para, querendo, contestar a presente ação, e, após, ser condenado à obrigação pleiteada, e demais ônus de sucumbência.

Dá-se à causa, para fins meramente fiscais e de alçada, o valor de R$540,00.

Nestes termos, pede deferimento.

Belo Horizonte, 27 de fevereiro de 2005.
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